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CONTRIBUIÇÕES CORPORATIVAS 

Contribuição para o Sebrae e desnecessidade de lei complementar 
 
A contribuição destinada ao Sebrae possui natureza de contribuição de intervenção no domínio 
econômico e não necessita de edição de lei complementar para ser instituída. Com base nessa 
jurisprudência, o Plenário, por maioria, negou provimento a recurso extraordinário em que se 
alegava: a) indevida exigência do pagamento da referida exação, pois criada por meio de lei 
ordinária, em afronta ao art. 146, II, a, da CF; e b) identidade de fato gerador e base de cálculo 
com outras contribuições, em violação ao art. 195, § 4º, c/c o art. 154, I, ambos da CF. Reputou-
se que o acórdão recorrido estaria em consonância com a orientação da Corte. Vencido o Min. 
Marco Aurélio, que dava provimento ao recurso. Assentava a exigência de lei complementar, bem 
como realçava o fato de a contribuinte, além de já submetida a outras contribuições, não se 
incluir no rol de beneficiárias do Sebrae, haja vista não se identificar com micro e pequenas 
empresas. Precedente citado: RE 396266/SC (DJU de 27.2.2004).  RE 635682/RJ, rel. Min. 
Gilmar Mendes, 25.4.2013. (RE-635682) 
 
Informativo STF nº 703 – 22 a  26 de abril, 2013 
(topo) 
 

 

Contribuição Sindical Rural. Ratificação de RE após a oposição de ED. 
 
É necessário ratificação do recurso extraordinário interposto de aresto do qual se haja sucumbido 
quando houver oposição de embargos de declaração pela parte contrária. Com base nessa 
orientação, a 1ª Turma, por maioria, desproveu agravo regimental interposto contra decisão do 
Min. Ricardo Lewandowski que negara seguimento a agravo de instrumento, do qual relator, ante 
a intempestividade do recurso extraordinário. Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Luiz Fux que 
proviam o regimental. O primeiro entendia que o recorrente não poderia aguardar o manuseio 
dos embargos de declaração pela parte contrária e que o apelo extremo somente ficaria 
prejudicado se no julgamento dos embargos declaratórios houvesse alteração do objeto do 
recurso. O segundo ressaltava que se deveria interpretar em favor do recorrente o fato de o CPC 
estabelecer que os embargos de declaração interrompem o prazo para interposição de qualquer 
recurso por qualquer das partes. Assim, o recorrente teria mais tempo para interpor o recurso e 
não estaria obrigado a esperar o julgamento dos embargos de declaração se a solução judicial 
estiver clara. AI 742611 AgR/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 23.3.2011. (AI-
742611) 
 
Informativo STF nº 620 –  21 a 25 de março, 2011 
(topo) 
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